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RESUMO
O modelo conceitual proposto por G. R. Patterson e colegas destaca o impacto das práticas educativas
parentais no desenvolvimento social infantil, e enfatiza a importância da investigação do
temperamento infantil e da responsividade materna, para a compreensão das origens desse processo.
No presente estudo, o potencial e as limitações desse modelo são discutidos, à luz das evidências
retratadas pela literatura. A análise desse material indica o potencial do modelo conceitual, bem como
a necessidade de refinamento, particularmente nos seguintes aspectos: a) estabelecimento das
dimensões do temperamento e da responsividade relevantes para a compreensão do desenvolvimento
social; b) determinação do impacto do uso combinado de práticas coercitivas e não-coercitivas e da
contingência destas práticas; c) análise do papel do contexto da relação pais-criança em que as
práticas se inserem. Para tanto se sugere a ampliação dos estudos atuais com a utilização de diversos
tipos de delineamento que contribuirão para esclarecer qual a dinâmica de interação desses fatores,
evitando-se a assunção simplista de relações lineares e diretas.
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ABSTRACT
Predictors of social development in childhood: Potential and limitations of a conceptual model

The conceptual model developed by G.R. Patterson and colleagues highlights the impact of
childrearing practices on children’s social development and emphasizes the importance of
investigating child temperament and maternal responsiveness in order to understand the origins of this
process. In the present study, the potential and the limitations of this conceptual model are discussed
through the analysis of some literature findings. The analysis of this material suggests both the
potential of the conceptual model and its particular need for refinement of the following aspects: a)
finding out the temperament and responsiveness dimensions relevant to the comprehension of social
development; b) defining the effects of the combined use of coercive and noncoercive practices and of
contingency on the use of these practices; c) analyzing the context of parent-child relationship in
which these practices occur. Therefore, this study suggests the use of other types of research designs
in order to make clear the interaction of these factors, thus avoiding simplistic assumptions about
linear and direct relations.
Keywords: temperament; responsiveness; childrearing practices.

Fatores relacionados à interação pais-criança e ao
contexto familiar têm sido enfatizados em estudos
teóricos e empíricos sobre o desenvolvimento social
nos primeiros anos da infância. Esses estudos indicam
o caráter dinâmico da interação pais-criança e, em
particular, da ligação entre as práticas educativas pa-
rentais e indicadores da competência social, relacio-
nada à empatia, assertividade e à cooperação, e os
indicadores de problemas de externalização, que en-
volvem queixas como agressividade, desobediência e
comportamento desafiador. Práticas educativas pa-

rentais coercitivas, e um padrão de interação familiar
de caráter coercitivo têm sido sistematicamente asso-
ciados aos problemas de externalização em crianças
na fase pré-escolar (Alvarenga, 2004; Alvarenga &
Piccinini, no prelo; Eddy, Leve & Fagot, 2001). Por
outro lado, o uso de práticas não-coercitivas, do refor-
çamento positivo contingente, e o envolvimento pa-
rental positivo têm estado relacionados ao desenvol-
vimento da competência social (Dumas & LaFreniere,
1993; Patterson, Reid & Dishion, 1992). Os estudos
mais recentes apontam para a necessidade de que
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sejam conduzidas investigações que permitam traçar
as origens do processo de interação desses fatores
(Kandel & Wu, 1998; Keenan & Shaw, 1998; Patterson,
De Garmo & Knutson, 2000).

Alguns estudos indicam que o nível de responsivi-
dade dos pais ao comportamento dos seus bebês seria
um forte preditor do tipo e da eficácia das práticas
educativas que serão empregadas no futuro. Pais me-
nos hábeis e com menor disponibilidade emocional
para perceber os sinais de seus bebês e responder ade-
quadamente a eles tenderiam a apresentar maior difi-
culdade de regular o comportamento de seus filhos no
futuro, empregando com maior freqüência práticas
coercitivas e pouco contingentes. Esse tipo de manejo
reforçaria os comportamentos inadequados da criança
e exigiria dos pais práticas progressivamente mais
coercitivas e severas, configurando um padrão coerci-
tivo de interação familiar, que a literatura demonstra
estar relacionado aos problemas de externalização.
Por outro lado, pais mais sensíveis ao comportamento
de seus bebês, tenderiam a ser mais hábeis na regula-
ção do comportamento dos filhos em etapas posterio-
res do desenvolvimento, revelando maior capacidade
de utilizar estratégias assertivas, contingentes e refor-
çadoras. Esse padrão de interação, por sua vez, favo-
receria o desenvolvimento da competência social, bem
como seria eficaz para reduzir a freqüência de com-
portamentos inadequados (Keenan & Shaw, 1998;
Patterson e cols., 2000; Patterson e cols., 1992).

Examinando as características e contribuições da
criança para a interação, o temperamento infantil apa-
rece também, tanto como um preditor da vulnerabili-
dade da criança para os problemas de externalização,
quanto como um possível preditor da quantidade e do
tipo de cuidado que os pais irão lhe prover (Boom,
1994). Crianças com características de temperamento
difícil apresentariam maior tendência a desenvolver
problemas de externalização (Guerin, Gottfried &
Thomas, 1997; Sanson, Hemphill & Smart, 2004),
bem como a receber cuidados menos responsivos de
seus pais (Belsky, 1984). Crianças com características
de temperamento fácil, apresentariam maior tendência
tanto para receber cuidados mais responsivos dos pais
(Belsky, 1984), como para desenvolver comporta-
mentos socialmente adequados (Eisenberg e cols.,
1993).

O modelo conceitual de Patterson e cols. (2000,
1992) permite a articulação desses cinco fatores: tem-
peramento, responsividade, práticas educativas pa-
rentais, competência social e problemas de externali-
zação. O modelo da coerção (Patterson e cols., 1992)

ou teoria da coerção (Granic & Patterson, 2006) ex-
plica as origens do comportamento anti-social a partir
das interações que ocorrem no contexto familiar. O
modelo foi desenvolvido para a compreensão do com-
portamento anti-social, porém, tem sido utilizado
também como referencial teórico em estudos que
examinam o desenvolvimento da competência social
(Patterson e cols., 1992). O pressuposto central é o de
que pais e crianças treinam uns aos outros a se com-
portar no sentido de aumentar a probabilidade de a
criança desenvolver comportamentos agressivos e
desafiadores, e do controle dos pais sobre esse tipo de
comportamento diminuir progressivamente. Essas
interações são caracterizadas por exigências de obedi-
ência dos pais seguidas pela recusa da criança em se
comportar da forma exigida. Diante da inabilidade dos
pais de lidar com a recusa, o comportamento da crian-
ça tende a assumir um caráter aversivo (ex. irritabilida-
de, agressividade, crises de birra ou oposicionismo),
que tende a gradualmente agravar-se, até que o pai ou
a mãe desista da exigência. Assim, através desse tipo
de contingência, o comportamento da criança seria
reforçado negativamente pela desistência dos pais,
tornando-se mais freqüente e intenso.

Contudo o modelo não inclui apenas variáveis rela-
cionadas à interação da díade pai/mãe-criança. De acor-
do com Patterson e cols. (1992) e Granic e Patterson
(2006) a interação pais-criança sofre influência de
inúmeros fatores contextuais e individuais. Assim,
além do temperamento infantil e da responsividade
parental, há outros fatores considerados preditores do
comportamento anti-social. Entre eles podem ser cita-
das as características de personalidade dos pais (ex.
comportamento anti-social e depressão materna), even-
tos estressores (ex. desemprego, dívidas, divórcio,
etc.), ausência de suporte social adequado, e nível
educacional e socioeconômico inferiores (Granic &
Patterson, 2006).

Além disso, o padrão anti-social inicialmente
aprendido no contexto familiar não seria mantido ou
agravado apenas pelos membros da família. O com-
portamento coercitivo da criança produz uma reação
no ambiente social que, em geral, é manifestada atra-
vés da rejeição dos pais e dos pares. Além disso, essas
crianças tendem a apresentar dificuldades de aprendi-
zagem e fracasso acadêmico (Patterson, DeBaryshe &
Ramsey, 1989). Diante dessa combinação de fatores, o
indivíduo seria induzido a ligar-se a grupos de pares
que também apresentam problemas de comportamento
(Cairns, Cairns, Neckrtman, Gest & Gariépy, 1988;
Capaldi, Chamberlain & Patterson, 1997; Patterson e
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cols., 1989), o que contribuiria para a chamada “es-
calada” do padrão anti-social.

Os estudos publicados por Patterson e colegas re-
velam diversas evidências do impacto das práticas
educativas parentais no desenvolvimento social infantil,
e referem à importância de pesquisas sobre a interação
pais-criança nos primeiros meses de vida, enfatizando
a avaliação do temperamento e da responsividade,
para a compreensão das origens desse processo. No
presente estudo, o potencial e as limitações desse mo-
delo conceitual serão discutidos, através da apresenta-
ção de uma revisão de alguns achados da literatura
sobre a dinâmica das relações entre esses fatores. Ini-
cialmente serão abordados alguns estudos sobre o
temperamento infantil e a responsividade materna,
bem como o impacto desses fatores sobre o desenvol-
vimento social na infância. Na seqüência serão apre-
sentados alguns aspectos referentes às implicações das
características da interação familiar e das práticas
parentais sobre o desenvolvimento dos problemas de
externalização e da competência social. Por fim, esses
achados são discutidos à luz do modelo teórico de
Patterson e colegas, enfatizando o seu potencial e
limitações na compreensão do desenvolvimento social
na infância.

Temperamento infantil e o desenvolvimento social
O temperamento pode ser definido como um pa-

drão inato e estável de reação que se refere a diferen-
ças constitucionais na reatividade emocional, motora e
atencional (Sanson, Hemphill & Smart, 2002; Schwebel
& Plumert, 1999). A maioria dos pesquisadores da
área concorda com a noção de que o temperamento
tem bases biológicas ou constitucionais e se expressa
logo após o nascimento. No entanto, há inúmeras evi-
dências de que, assim como outras características do
comportamento humano, o temperamento também
sofre ação do ambiente, podendo ser por ele mo-
dificado (Boom, 1994; Bosa & Piccinini, 1994;
Crockenberg & Smith, 2002; Wachs, 2002).

Thomas e Chess (1977), pioneiros no estudo do
temperamento, propuseram nove dimensões para sua
definição: nível de atividade física, ritmo, reação da
criança a novas situações, adaptabilidade, intensidade
da reação emocional, atenção-persistência, limiar de
resposta, distratibilidade e humor. A partir das nove
dimensões, o temperamento poderia ser classificado
em três tipos: fácil, difícil ou de “aquecimento lento”.
No primeiro grupo estariam crianças com funciona-
mento biológico regular, humor positivo, pouca inten-
sidade nas reações, tendência à aproximação e rápida

adaptação a novas situações e demandas do ambiente.
Ao contrário, crianças de temperamento difícil seriam
aquelas com funcionamento biológico irregular, forte
intensidade nas reações, humor negativo, tendência a
afastar-se e a apresentar maiores dificuldades de
adaptação a novos eventos. Por fim, o temperamento
classificado como de “aquecimento lento” seria aquele
característico de crianças com baixo nível de atividade
e baixa intensidade nas reações, humor negativo e
dificuldades de adaptação, mas podendo gradualmente
demonstrar reações mais positivas em relação a novos
eventos.

Vários outros modelos conceituais são fornecidos
pela literatura para a compreensão do temperamento,
entre eles o de Buss e Plomin (1984) e o de Rothbart,
Ahadi, Hershey e Fisher (2001), que apresentam varia-
ções no que diz respeito às dimensões empregadas.
Em uma revisão da literatura sobre o temperamento e
suas relações com o desenvolvimento social, Sanson e
cols. (2004) afirmam que três grandes dimensões do
temperamento têm recebido crescente aceitação: reati-
vidade ou emocionalidade negativa, que se refere à
irritabilidade, humor negativo, e reações negativas de
alta intensidade; auto-regulação, que tem dois compo-
nentes: controle da atenção e controle das emoções; e
aproximação-retraimento que descreve a tendência à
aproximação ou ao retraimento diante de novas situa-
ções e pessoas. Uma quarta dimensão envolveria o
ritmo e o nível de atividade física, entretanto, segundo
esses autores, ela não tem se mostrado significativa.
No entanto, vários estudos indicam relações impor-
tantes entre o alto nível de atividade física e os pro-
blemas de externalização (Colder, Mott & Berman,
2002; Gjone & Stevenson, 1997; Hagekull, 1994).

No que diz respeito às relações entre o tempera-
mento infantil e indicadores de competência social, as
dimensões emocionalidade negativa e auto-regulação
têm se destacado. Por exemplo, Eisenberg e cols.
(1993) mostraram que a capacidade de auto-regulação
e a emocionalidade negativa estavam fortemente rela-
cionadas a uma série de habilidades sociais relatadas
pelos pais e professores e também observadas nas
crianças. A alta emocionalidade negativa foi um fator
de risco para o déficit em habilidades sociais tanto
para meninos como para meninas, enquanto a baixa
emocionalidade negativa foi um fator protetivo, po-
rém, apenas para os meninos. A presença de intera-
ções entre as dimensões avaliadas foi sugerida, pois
foi observado que tanto os meninos quanto as meninas
que apresentavam pouca capacidade de auto-regulação
e alta emocionalidade negativa tiveram os maiores
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déficits em habilidades sociais. Outro estudo interes-
sante foi conduzido por Lehman, Steier, Guidash e
Wanna (2002), que investigou a influência de caracte-
rísticas de temperamento de crianças de 15 a 31 meses
de idade sobre a obediência a solicitações de suas
mães durante a tarefa de guardar brinquedos. As crian-
ças percebidas pelas mães como menos receosas em
relação a situações sociais novas e com menor predis-
posição à raiva foram mais cooperativas durante a
tarefa.

Nas pesquisas sobre as relações entre tempera-
mento infantil e problemas de externalização, encon-
tram-se muitas evidências sobre o papel da emociona-
lidade negativa e do nível de atividade física. Por
exemplo, o estudo de Gjone e Stevenson (1997) veri-
ficou que elevados níveis de emocionalidade negativa
foram preditores de comportamento delinqüente e
comportamento agressivo em crianças. Além disso,
altos escores na dimensão atividade física também
foram preditores de comportamento agressivo. Nessa
mesma perspectiva, o estudo de Colder e cols. (2002)
revelou que alto nível de atividade e baixo nível de
medo no primeiro ano de vida foram preditores de
problemas de externalização dos 4 aos 8 anos. Contu-
do, o temperamento não foi preditor de problemas de
externalização nas meninas. No estudo de Hagekull
(1994), a emocionalidade negativa, juntamente com a
impulsividade e o nível de atividade física foram pre-
ditores dos problemas de externalização aos 4 anos.
No estudo de Shaw, Owens, Giovanelli e Winslow
(2001) crianças que apresentavam sintomas do trans-
torno da conduta ou do transtorno opositivo desafia-
dor aos 6 anos de idade haviam apresentado um pa-
drão de emocionalidade negativa entre 18 e 24 meses.
Outras relações foram encontradas por Guerin e cols.
(1997), que verificaram que a dificuldade de adapta-
ção, a resistência ao controle e a dificuldade de socia-
lização estiveram positivamente correlacionadas com
problemas de externalização dos 4 aos 12 anos. A
dimensão resistência ao controle, verificada nos pri-
meiros anos, também apresentou uma correlação mo-
derada com os problemas de externalização verifica-
dos dos 5 aos 10 anos no estudo de Bates, Pettit,
Dodge e Ridge (1998).

Outros estudos referem relações entre o tempera-
mento classificado como difícil (de acordo com o
modelo de Thomas e Chess, 1977) e os problemas de
externalização. Maziade e cols. (1990) utilizaram um
delineamento longitudinal para investigar essa hipóte-
se e verificaram que o temperamento difícil foi predi-
tor de altos escores em problemas de externalização

em crianças de 3 a 12 anos. Os achados de Guerin e
cols. (1997) apóiam a mesma hipótese. O estudo exa-
minou o ajustamento comportamental em pré-esco-
lares, revelando que crianças descritas pelas mães
como mais difíceis de serem cuidadas aos 18 meses
apresentaram mais problemas de externalização dos 3
aos 12 anos.

Responsividade materna e o desenvolvimento
social

O conceito de sensibilidade materna tem sido bas-
tante usado na literatura para se referir à atenção e
percepção consistentes, interpretação acurada e res-
posta contingente e apropriada da mãe aos sinais da
criança (Isabella, Belsky & von Eye e cols. 1989;
Boom, 1994). Essa característica da mãe favoreceria a
ocorrência de interações sincrônicas e mutuamente
recompensadoras entre a díade. Já Wakschlag e Hans
(1999), destacaram o conceito de responsividade que
seria distinto de outros atributos parentais positivos,
como o afeto e a estimulação, porque envolveria ações
parentais que são contingentes a sinais da criança e
que são apropriadas em relação aos seus desejos e
necessidades, incluindo sua necessidade de autono-
mia. De acordo com esses autores, a responsividade
não seria um construto único, mas um domínio que
consiste em um complexo de variáveis relacionadas,
como, por exemplo, sensibilidade a pistas sociais,
empatia, capacidade de previsão, não-intrusividade,
disponibilidade emocional e envolvimento positivo.

Mães pouco responsivas seriam, portanto, menos
contingentes ao reagirem aos comportamentos de seus
bebês, bem como menos adequadas ao responderem.
Essas mães teriam menor capacidade de facilitar a
regulação emocional da criança (Goodman & Gotlib,
1999), bem como maior tendência de deixar de refor-
çar contingentemente respostas positivas do bebê,
como a expressão de afeto e tentativas de comunica-
ção. Nestes casos, é comum observar as mães respon-
derem com maior freqüência e prontidão, a compor-
tamentos dos bebês que indicam estresse e descon-
forto, do que a comportamentos positivos. Na pers-
pectiva de Patterson e cols. (1992), seria possível in-
terpretar esta etapa como um estágio inicial do desen-
volvimento de padrões disfuncionais de interação,
caracterizado pelo reforçamento e conseqüente inten-
sificação de comportamentos aversivos na criança,
com prejuízos para o desenvolvimento de comporta-
mentos positivos. A criança desde os primeiros meses
de vida estaria aprendendo ativamente que através de
comportamentos aversivos como o choro e outras
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formas de protesto e sinalização de estresse, ela obtém
mais atenção e cuidados. O estudo de Alvarenga &
Piccinini (no prelo) apoiou parcialmente estas relações
ao mostrar que a responsividade foi preditora da sen-
sibilidade materna, definida como comportamentos
que indicam atenção, consideração e respeito em rela-
ção às necessidades, desejos ou vontades da criança.

A responsividade também tem sido considerada
um importante preditor do desenvolvimento social da
criança. Wakschlag e Hans (1999) encontraram rela-
ções positivas significativas entre baixa responsivida-
de materna entre 4 e 24 meses, e o transtorno opositi-
vo desafiador e o transtorno de conduta em uma
amostra de risco de crianças de 10 anos. No entanto,
no estudo de Keenan e Shaw (1998) os resultados
revelaram que, somente para os meninos, o nível de
responsividade materna aos 12 meses, juntamente
com o nível de agressividade global da criança aos 18
meses, foram preditores significativos de agressivida-
de aos 24 meses. Para as meninas essa associação não
ocorreu.

De modo similar, alguns estudos que investigaram
antecedentes da competência social na interação mãe-
criança apontam a responsividade como um impor-
tante preditor desta característica. O estudo de Landry,
Smith, Swank, Assel e Vellet (2001) apresentou evi-
dências da importância da responsividade materna
para o desenvolvimento da competência social na
infância em crianças prematuras e crianças nascidas a
termo. Tanto a responsividade das mães, quanto as
habilidades sociais das crianças foram avaliadas
quando as crianças tinham 6, 12 e 24 meses, e nova-
mente quando completaram 3 e 4 anos de vida. Dife-
rentes indicadores das habilidades sociais foram utili-
zados em cada uma das etapas da coleta de dados,
incluindo o número de vocalizações, olhares e gestos
nas primeiras etapas, e medidas de obediência e nego-
ciação nas etapas finais. Crianças pré-termo com mães
pouco responsivas apresentaram níveis de habilidades
sociais significativamente mais baixos do que crianças
pré-termo com mães responsivas. Para as crianças
nascidas a termo, não houve diferenças no nível de
habilidades sociais entre os grupos de alta e baixa
responsividade materna. Porém, foi constatado que o
desenvolvimento das habilidades sociais das crianças
do grupo de baixa responsividade foi mais lento.
Além disso, todas as crianças apresentaram maior
desaceleração no desenvolvimento social, quando suas
mães eram pouco responsivas.

Belsky e Pasco Fearon (2002) investigaram o tipo
de apego em bebês aos 15 meses (que é indicador do

nível de responsividade materna) e a responsividade
materna aos 24 meses da criança como possíveis pre-
ditores de problemas de comportamento e competên-
cia social no 3º ano de vida. Os resultados revelaram
que crianças com histórico de apego seguro aos 15
meses (indicador de alta responsividade) e alta res-
ponsividade materna também aos 24 meses apresenta-
ram os melhores índices de competência social e os
menores escores de problemas de comportamento. O
grupo de crianças com histórico inconsistente (ex.
baixa responsividade aos 15 meses e alta responsivi-
dade aos 24 meses), apresentou desempenho inferior
ao do grupo com histórico consistente de alta respon-
sividade, mas superior ao das crianças com histórico
de baixa responsividade materna tanto aos 15, quanto
aos 24 meses. Analisando também o histórico de res-
ponsividade, o estudo de Landry e cols. (2001) mos-
trou que o desenvolvimento social foi similar entre as
crianças que tinham mães consistentemente responsi-
vas (alta responsividade nos primeiros meses de vida e
alta responsividade no 3º e 4º ano de vida) e as crian-
ças que tinham mães que apresentavam responsivida-
de inconsistente. Porém, constatou-se uma desacelera-
ção no desenvolvimento social das crianças do grupo
de responsividade inconsistente no quarto ano de vida.

Práticas educativas e desenvolvimento social
De acordo com Patterson e cols. (1992), o conceito

chave para a compreensão do desenvolvimento social
no contexto familiar é o de contingência das práticas
educativas parentais. Esse conceito faz referência ao
fato de os pais comportarem-se efetiva e consistente-
mente no sentido de reduzir comportamentos inade-
quados e coercitivos, e de estimular a ocorrência de
comportamentos socialmente adequados. O resultado
de práticas educativas contingentes seria o de fornecer
à criança, entre outras coisas, previsibilidade e, por-
tanto, organização ao seu repertório comportamental.
Em um ambiente contingente, a criança, na maior
parte do tempo, sabe que comportamentos levarão a
conflito e que comportamentos produzem encoraja-
mento e afeto. O uso de práticas contingentes poderia
conduzir ao desenvolvimento da competência social
de duas formas distintas. Práticas que, além de contin-
gentes, incluem o uso do reforço positivo para com-
portamentos socialmente desejáveis, envolvimento
positivo dos pais com os filhos e ordens e pedidos
claros e diretos à criança, estariam associadas ao des-
envolvimento da competência social e da auto-estima.
Entretanto, crianças submetidas a práticas contingen-
tes, mas que priorizam o uso do desprezo, da culpa e
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da ansiedade para atingir os objetivos de socialização,
poderiam também desenvolver competência social,
porém, com baixa auto-estima e possíveis problemas
de internalização, entre eles, ansiedade e depressão.

Além das práticas contingentes, o envolvimento
parental é outro conceito utilizado por Patterson e
cols. (1992) para a compreensão da competência social.
Esse conceito refere-se ao tempo que os pais passam
junto com a criança em atividades que envolvam tro-
cas positivas entre eles. Esse seria um aspecto não
contingente da relação pais-criança, que contribuiria
significativamente também para o desenvolvimento da
auto-estima.

Por outro lado, práticas parentais não contingentes
levariam ao desenvolvimento de um repertório pobre
em competência social e aos problemas de externali-
zação. Para Patterson e cols. (1992) os membros da
família treinam diretamente esses comportamentos na
criança, configurando o que os autores chamam de
ciclo familiar coercitivo. Os pais, em geral, não são
contingentes no uso de reforçadores positivos para
iniciativas pró-sociais (Dumas & Wahler, 1985), fra-
cassam no uso efetivo de técnicas disciplinares para
enfraquecer os comportamentos indesejáveis
(DeBaryshe, Patterson & Capaldi, 1993), além de
muitas vezes utilizar uma disciplina severa, embora
inconsistente (Fox, Platz & Bentley, 1995; Pettit,
Bates & Dodge, 1997).

A conseqüência de práticas parentais ineficazes é
estimular interações diárias, nas quais os membros da
família inadvertidamente reforçam positiva ou negati-
vamente o comportamento coercitivo, através de aten-
ção e aprovação, ou da interrupção de exigências e
solicitações. Este tipo de funcionamento familiar faria
com que, na medida em que os comportamentos da
criança se agravam, as estratégias de controle dos pais
se tornassem progressivamente mais coercitivas e
severas, embora ineficazes (Capaldi e cols., 1997).

A maioria dos estudos que investiga as relações
entre a competência social e as práticas educativas
parentais confirma a importância do uso de práticas
não-coercitivas no geral (ex. explicações, negocia-
ções), do reforçamento positivo contingente e do en-
volvimento positivo dos pais com a criança (Arsenio,
2004; Raver, 1996). Por exemplo, Crockenberg e
Littman (1990) investigaram a relação entre as práti-
cas educativas maternas e a assertividade de crianças
com 2 anos de idade. Foram encontradas correlações
positivas da assertividade com o uso de comandos
diretos e do reforçamento contingente, e com o uso de

orientações e sugestões. No entanto, foi encontrada
também uma correlação positiva entre a assertividade
e o controle negativo. No estudo de Dumas e LaFreniere
(1993), constatou-se que mães de crianças considera-
das socialmente competentes foram mais positivas em
suas interações com os filhos, através de demonstra-
ções de aprovação e palavras e gestos de carinho, e
menos coercitivas, quando comparadas às mães de
crianças consideradas ansiosas ou agressivas, durante
a interação em uma tarefa estruturada. Além disso, as
mães do grupo de crianças socialmente competentes
utilizaram menos comandos, sendo menos intrusivas,
quando comparadas aos outros dois grupos.

Nesta mesma perspectiva, o estudo de Denham,
Renwick e Holt (1991) investigou alguns preditores
maternos da assertividade e de outros comportamentos
sociais positivos como a empatia, o altruísmo e a coo-
peração em pré-escolares. Os achados indicaram que
as emoções positivas e a autorização da autonomia
pelas mães estiveram positivamente correlacionadas à
assertividade da criança. O estudo de Raver (1996)
investigou a influência da reciprocidade e da atenção
compartilhada na interação mãe-criança, sobre a em-
patia (diante de um suposto ferimento do experimen-
tador) e a auto-regulação emocional (durante atraso no
recebimento de uma recompensa), que foram conside-
rados indicadores de competência social de crianças
aos 2 anos de idade. Os resultados mostraram que os
dois fatores preditores correlacionaram-se de forma
positiva e significativa apenas à auto-regulação emo-
cional.

O impacto das práticas educativas parentais sobre a
obediência durante a infância não é tão claro, pois a
literatura apresenta achados controversos a esse res-
peito. Alguns estudos mostram que estratégias de
controle fraco a moderado estão tipicamente associa-
das à obediência. No entanto, outras investigações
sugerem que práticas de caráter coercitivo ou severo
também estariam associadas a esse tipo de comporta-
mento. No estudo de Crockenberg e Littman (1990)
foi encontrada uma forte correlação positiva entre a
obediência e o uso de comandos diretos (por exemplo,
ordens e pedidos) e de reforçamento contingente. Por
outro lado, a obediência também esteve positivamente
correlacionada ao uso de sugestões ou orientações e
do controle negativo, definido como críticas, punições
físicas e ameaças. Para Kochanska (2002), a obediên-
cia pode se manifestar na infância de diferentes for-
mas. A criança pode revelar afeto positivo e compro-
metimento ao obedecer (obediência comprometida),
ou pode demonstrar hostilidade ou afeto neutro (obe-
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diência situacional). É possível que estas diferentes
manifestações da obediência estejam relacionadas a
diferentes estratégias reguladoras por parte dos pais.
Enquanto a obediência comprometida estaria relacio-
nada a práticas de controle mais fraco ou moderado
(ex. sugestões e orientações), a obediência situacional
estaria relacionada a estratégias de controle coercitivo,
porém, contingente.

Com relação aos problemas de externalização, a
maioria das investigações tem enfatizado a relação
entre o uso predominante de práticas de caráter coer-
citivo e a falta de afeto e reforçamento positivo e con-
tingente, e esse padrão comportamental. No estudo de
McLoyd e Smith (2002), o uso de punição física este-
ve associado a um aumento dos problemas de com-
portamento em crianças que foram acompanhadas dos
4 aos 10 anos de idade, sendo que o afeto e o suporte
emocional fornecidos pela mãe foram moderadores
nessa relação. Fox e cols. (1995) obtiveram resultados
semelhantes num estudo com crianças pré-escolares.
Mais precisamente revelaram uma correlação positiva
significativa entre o uso de punições físicas e a pre-
sença de problemas de comportamento, assim como
uma correlação negativa entre práticas educativas não
coercitivas e problemas de comportamento. Outros
dois estudos, realizados com crianças brasileiras,
apóiam esses achados. Ferreira e Marturano (2002)
verificaram que famílias de crianças com problemas
de comportamento apresentaram mais práticas pu-
nitivas e modelos adultos agressivos. No estudo de
Alvarenga e Piccinini (2001) os problemas de exter-
nalização de crianças de 5 e 6 anos de idade estiveram
relacionados às práticas coercitivas em geral, e tam-
bém à punição física em particular.

Por outro lado, o estudo de Crockenberg e Littman
(1990) revelou ligações entre práticas não-coercitivas
como comandos diretos ou de reforçamento contin-
gente, e o comportamento desafiador em crianças de 2
anos de idade. Existem outras evidências de que o uso
de estratégias de controle moderadas como os coman-
dos diretos, por exemplo, poderiam estar associadas
também ao comportamento desafiador (Belsky,
Woodworth & Crnic, 1996).

Articulando as evidências: potencial e limitações
do modelo conceitual

As evidências indicadas pelos estudos discutidos
revelam de forma incontestável a pertinência do mo-
delo conceitual de Patterson e cols. (1992) para a
compreensão do desenvolvimento social nos primeiros

anos da infância. Contudo, os achados controversos
que permeiam as relações dos problemas de externali-
zação e da competência social com cada um dos fatores
preditores indicam a necessidade de aprimoramento.

Quanto ao impacto das características do tempera-
mento infantil, a emocionalidade negativa e a atividade
física em altos níveis, bem como o temperamento
classificado como difícil, aparecem de forma consis-
tente como importantes preditores dos problemas de
externalização, enquanto a capacidade de auto-regula-
ção parece constituir um fator protetivo contra o sur-
gimento desses problemas, favorecendo a competên-
cia social. Por outro lado, existem ainda algumas
dimensões, como o retraimento ou adaptação lenta
diante de novas situações e o medo ou receio (social
fearfulness), que aparecem em achados controversos,
que ora os indicam como fatores protetivos para
externalização, ora como preditores. Esses achados
provavelmente refletem a diversidade tanto no que se
refere à definição, como à mensuração das dimensões
que compõem o construto temperamento. Embora os
autores mencionados acima compartilhem algumas
concepções a respeito da definição do temperamento,
existem ainda muitas divergências com relação as
suas dimensões. Apesar de todos os estudos realizados
nas últimas duas décadas, estas questões continuam a
desafiar muitos pesquisadores.

Além disso, os estudos não fornecem uma teoriza-
ção consistente que explique a relação entre essas
dimensões específicas e o desenvolvimento social. Por
exemplo, algumas investigações consideram a hipóte-
se de que emocionalidade negativa representaria uma
predisposição para a raiva e para o comportamento
agressivo (Cairns & Cairns, 1991; Ledingham, 1991).
Contudo, acerca do nível de atividade física, do re-
traimento diante de novas situações e do medo, essas
relações, em termos conceituais, ainda não estão claras.

A responsividade materna também aparece con-
sistentemente relacionada ao desenvolvimento social.
Os estudos revisados revelam os déficits causados
pela baixa responsividade no repertório social da crian-
ça, bem como indicam que a alta responsividade tende
a favorecer a competência social e prevenir problemas
de comportamento de um modo geral. De qualquer
modo, seria interessante refletir sobre os possíveis
ganhos provenientes do estudo de dimensões específi-
cas da responsividade, que constitui, como já enfati-
zado acima, não um construto único, mas sim, um
domínio de variáveis relacionadas, como, por exemplo,
a sensibilidade a pistas sociais, a empatia e a não-
intrusividade (Wakschlag & Hans, 1999). Uma abor-
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dagem metodológica que privilegiasse a avaliação de
algumas dessas dimensões, ao invés do nível de res-
ponsividade geral, seria promissora.

De modo semelhante, os achados sobre as relações
entre as práticas educativas parentais e indicadores do
desenvolvimento social também revelam, mais do que
inconsistências, a complexidade desta problemática.
Algumas das questões importantes que surgem da
análise desses estudos referem-se: a) à importância do
estudo de estratégias combinadas, como, por exemplo,
o uso moderado de práticas coercitivas junto a práticas
assertivas e ao reforçamento positivo; b) à necessida-
de de avaliar se as práticas são utilizadas pelos pais de
forma contingente ou não; c) à relevância da análise
do contexto da relação pais-criança em que determi-
nada prática se insere. Para Crockenberg e Litman
(1990) o comportamento desafiador da criança fica
relacionado ao uso de comandos ou outras estratégias
maternas assertivas de controle, quando estas ocorrem
após uma recusa assertiva da criança (ex. dizer não a
uma solicitação materna). Por exemplo, a mãe insiste
em um comando direto, mesmo após a criança ter
manifestado assertivamente a sua recusa em compor-
tar-se da forma solicitada. Nesse contexto, a criança
estaria menos propensa a obedecer ou cooperar e mais
propensa a demonstrar comportamento desafiador,
porque a mãe estaria sinalizando sua não disponibili-
dade para negociar, explicar a situação ou compreen-
der o ponto de vista da criança. Assim, é provável
que, nesse tipo de situação, ela opte por repetir a recu-
sa, ignorar a solicitação da mãe ou desafiá-la.

A análise desses estudos indica o potencial do mo-
delo de Patterson e cols. (2000, 1992) para a compre-
ensão do desenvolvimento da competência social e
dos problemas de externalização nos primeiros anos
da infância. Contudo, embora a literatura indique
inúmeras relações entre os cinco fatores aqui destaca-
dos, o modelo necessita de novas pesquisas que per-
mitam seu refinamento, no sentido de esclarecer de
que forma ocorrem essas relações, considerando-as
em toda a sua complexidade, e evitando o reducio-
nismo de posições que enfatizam relações lineares e
diretas. Além disso, é necessário considerar questões
conceituais e metodológicas envolvidas na avaliação e
interpretação dos resultados referentes a cada um dos
construtos que fazem parte do modelo. Por um lado, a
descoberta das dimensões mais relevantes na investi-
gação do temperamento, da responsividade e das prá-
ticas educativas parentais para a compreensão do de-
senvolvimento social, poderia resultar em avanços
importantes. Por outro lado, a utilização de outros

tipos de delineamento, como o estudo de caso, e o
delineamento experimental de caso único, também
poderia ser útil para esclarecer melhor a dinâmica de
interação entre os cinco fatores que compõem o mo-
delo conceitual aqui apresentado.
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